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PROJETO DE LEI 01-0521/1995

Dispbe sobre o limite máximo de

alunos permitido em sala de aula,

e dá outras providências.

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO C.AULO, decreta:

ensino

Art. 1Q - Ficam obrigadas todas as escolas de

fundamental e pré-escolar, a possuírem o limite máximo de

30 (trinta) alunos por sala de aula.

Art. 22 - As

correrão por conta das

suplementadas se necessário.

despesas com a execução desta lei

dotaçbes orçamentárias próprias

Art. 3Q - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

iltÁ a4414:‘,
HAD1H NUTRAM

Vereador



41,

.	 5

•

CÂMARA MUNICIPAL D SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado (s) nesta data documento (s) rubri •

n

cado(s) sob ri.°  0 2-  e fnha de inmação sob
.• oa 	 / 06/ c45-a 	  

•



JUSTIFICATIVA

A propositura em tela tem como escopo

melhorar a qualidade de ensino, proporcionando maior

produtividade em sala de aula.

De acordo com o artigo 211, parágrafo

segundo da Constituição Federal, o Município atua com prioridade

no Ensino Fundamental e Pré-Escolar, portanto, nada mais justo,

do que buscar soluçbes práticas no intuito de alcançar um melhor

nível de ensino.

Atualmente, cada sala de aula contém de

quarenta a quarenta e cinco alunos por classe, o que aumenta

muito a carga de responsabilidade do professor, deste modo, a

iniciativa visa facilitar a vida do professor, pois reduzindo o

número de alunos, com certeza facilitará o aprendizado e, em

contra partida, os alunos terão um aumento no índice de

assimilação.

Portanto, por tratar-se de assunto de•

grande interesse educacional, solicito de nossos Ilustres Pares,

a imediata aprovação deste projeto.

C6(1,0522 Imprmwono **** logallood. WASP.
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03
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° 	 .521 	  de 19..95 	 13	 06 	1.95 	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe.,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 13-06-95

fifácte,),Ila

•.;' '

A' 'Com. do Com-Bt. o Justiça

, jIi
1~t	 -Ali VA LH O

Ass. Tecn. Leg. Chefs - A. T. M.

•
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SEGUE 	

sob folha 	

juntado 	  nes data, 	

CL_

(a)

documento 	  e papel para informação, rubricado 	

n!

Recebido

Eae

na Comissão de

O

1)às	 s •eAtWa

Ao Nobres Vereador

para relatar.

r	 Sala da Corni3sãn d2 Constituição e Justiça

nço	 de 19.  crs
em it.1) da
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Folha	 519_ 	 de 19

doT

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Er" CSia)/
Ver. Ilái7cio Arrud

Presidente da Co ss"ão de

Constituiç o e justiça



er,c‘ 9f.-0 grer,edf

Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre 	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboração	 de

relatOrio, encaminho o presente processo para

p rosseguimento de sua tramitação, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Er" • SiCrS)

Ver. Dárcio Arruda
Presidentê--
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Sala da Comiss'ão de Administraç7o Piadj rrm-0.6/09/95.

Vereador Francisco Whitaker
Presidente da Comisso de Administra4o Pública

ri E }" I RIO, ern	 / q./95.

Vere
Presido

MVjuel Colasuoh-no
âmara Municipal de Tão Paulo

EXCELENTfSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CUlARA MUNICIPAL DE SC)
PAULO,

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de
um projeto interrompe sua tramitaç'ão norMal obrigando ao
arquivamento do mesmo;

CONSIDERANDO que a Douta Comisso de Constituiç"ão e Justiça
n7:io emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei (art. 47,

letra a, do Regimento Interno);

CONSIDERANDO que as ComissS'es permanentes que ainda dever'ão
se pronunciar sobre a propositura precisam . conhecer . da sua
legalidade ou inconstitucionalidade; .	 .

REQUEIRO de Vossa . .Excelência seja este Projeto de Lei
encaminhado à Douta Comissão de Constituiç'ão e justiça -'para
reex ame da matéria. •Outrossim, solicito que o reexame em
tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comiss'ão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.
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Chefe Gal
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Ao Notx.e , Vereador	 t:,1_
pata relatar.

Sala d3 Cornis3
À C:1	 '	 I

CoostiOição e. JuAl

da:19.	 -•

SEGUE, betado sesta thtsP=2---4 

tok LçX8Q ()‘	 VOglar/J___Le--

Recebido na Comissão da
ConplAyNeirtiEït1Qa..
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•17 - RELCOM
17-171671995

16 - PAR
16-1439/1995

DA COMISSO DE 'CX)MSTITUIVn E
jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 112 521/95.

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Wadih Mutran, que visa obrigar todas as

escolas de ensino fundamental e pré-escolar a possuirem o

limite máximo de 30 (trinta) alunos por sala de aula. •

Apesar dos louváveis prop6sitos do ilustre

Vereador, o projeto n'ão pode prosperar, como veremos a

seguir.

A matéria	 educaç"ão	 consta do	 rol	 de

iniciativas legislativas concorrentes Uni'ão, Estados,

Municípios e Distrito Federal, conforme art. 24, IX c/c

art.30, I e II, ambos da Constituiço Federal. Dessa forma,

incumbe sa. Uni: impor regras gerais e aos Estados e

Municípios suplementar tal legislag:ão naquilo que ela

disps e desde que com ela n -ão conflite.

A Lei Federal 1.12. 5.692/71, em seu art.2.2,

parágrafo ánico, por sua ve z, assim dispi;e:

"Art.22 - O ensino de 12 e 29 graus será ministrado em
estabelecimentos criados ou reorganizados sob
critérios que assegurem a plena utiliza4o dos seus
recursos materiais e humanos, sem duplica4o de meios
para fins	 idânticos ou equivalentes.

Parágrafo único - A organiza4o administrativa, 
didática e disciplinar  de cada estabelecimento do
ensino será regulada no respectivo regimento, a ser 
aprovado pelo	 6r4o	 práprio	 do	 sistema,	 com 
observância das	 normas fixadas	 pelo	 respectivo 
Conselho de Educa4o". 

cds/p1521-95
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Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss2io d 'A-instiALEWão e JustiÇay .310919.S

cds/p1521-95

•

•

Assim sendoy verifica-se que Os pr6prios

estabelecimentos podem fixar em seus regimentos regras

quanto ao nçlmero de alunos para formaç'ão de classes, mas

devem submeter sua proposta ao 6rg"ão estadual competente,

devendo observar as normas do Conselho de Educaç'ão.

Tanto é assim, que o •Executivo Municipal

editou o Decreto nn 33.991/94, que dispi5e sobre o. Regimento

Comum das Escolas Municipais onde disciplina competir ao

Conselho de Escola elaborar um Plano - ESCOlar contendo as

propostas da Unidade Escolar quanto ao pleno atendimento e 'a

acomodaço da demanda, 'a constituiç .ão e instalaç'ão de

classes e aos critérios de agrupamentos de alunos em classes

(art.70,III),	 sendo	 que tal Regimento foi	 submetido

•

anteriormente 'a deliberacíão do Conselho Estadual de Educaço

e aprovado atraués do parecer CEE nn 992/93 - CEPO.

Pelo exposto, somos
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RECEBIDO NA A:T,M:

Em O4/4 0 	 / gS 

às	 .... I_	 10r86

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Asnas* Técnico Log. Cheio.

Folha
do proc

do 19

—

a„ORANDO N2 15:7 / 9:5: ATM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

9	 Outubro	 95
São Paulo, 	 de 	 de 19 	

Ao nobre Vereador:

Wàdih. Mutran.

O PL-521/95__ , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO O PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

dispp
. no art. 79 do Regimento Interno.

JO%	 4W 4 orMUTRAN•

sbc.-
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EXMO. SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO

11 - REC
11-0108/1993

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui

respeitosamente perante este E g rég io Plenário, com fundamento no
artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o
parecer n2 1439/95 da Comissão de Constituição e Justiça que se

pronunciou pela Ilep alidade ao Projeto de lei n2 521/95 de minha

autoria, pelas razbes a secuir expostas:

A Douta Comissão do Constituiç:ão e

Justiça, apresentou parecer pela ilegalidade do Projeto de Lei n2
521/95, argumentando aquele óroão técnico que a matéria em

questão não possui subsídios necessários para prosperar.

Ocorre que, de acordo com o artigo 211,

parágrafo 22 da Constituição Federal, a seguir transcrito, o

Município atua com prioridade no Ensino Fundamental e Pré-

Escolar, outoroando os poderes ao leoislativo, para buscar

soluçbes práticas com o objetivo de proporcionar o melhor nível

de ensino.

•

ef.d.ma:
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Vereador

"Art. 211 - A União, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios, organizarão em regime de

colaboração, seus sistemas de ensino.

§	 20	 Os	 Municípios	 atuarão

prioritariamente no ensino fundamental e pré-escolar."

Sendo assim, pode-se concluir que o

parecer foi infeliz em sua explanação, pois descarta a

independncia desta Casa de Leis.

Acreditando na extrema importãncia da

iniciativa, requer-se seja modificado o respeitável parecer da

Douta Comisso supra citada, como medida de inteira JUSTIÇA!

0/144;
UADIH NUTRAM
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

de 19(.:á. d.	 O.	 	  (a) 	do processo n?..,5(31.1 

NOEMIA MARIA DA SILVA M:F

Assist. Chefia I écnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

• De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

JcUoJ 

BRENO GÉPNAD71;11t."--

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

a51'-g2L.LCL	 çi)ÁO A. li eÁk.1-CX>0

"Cd:b

UES

.411111

a4010
4

Cn-

VIVI ANE FERREIR A
A me terae Tecalco de Dita

DEPARTAMENTO

0E. DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

0.5 D. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 Vf-""

	

o  

	

VIVIANE _ 	 /RA. Põ •do processo n?
6.2/ 	 de ,,q6". 02P

	

)13Ln-elite téccdc	
Direçáo ir

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0045/97, da liderança do PPB, segue o presente

expediente para volta a tramitaçio.

São Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

i	 •

Maria Isabel 1,,Ns Correa

Chefe 'cle Sção - Substituto

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	 	  juntado 	 	 data, (241) ACK. documento 	  papel para informação, rubricado

•

sob folha .	 	 n? 40(7

(a)

Em  020 .,.. li- ...9.?..-._
VIVI	 AN	 • a liz•A • ro

Assis ;en Tte éc •	 Direção I



Folha 	 J"5"	 01/,‘ 14) pr?..01

? -P15.!

atio

0 5 rt.:1V 1 I.,

115
)ii Cv14//41,141'
IH MUTRAN

De acordo

Vereador - PPB

bancada:

CCM. 0522

'r :monlemoo ne .~~41.1aCUSP,

x:021a.

Y/d41	

X7-14	
111

~In tiMelfla
rtt: 	• •

L- 7,••,„ ;	 .
."..) • s•

1
-----"fr.=‘--

PRES!UN':"FÉ.

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devidt anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 21/95, 22/95, 23/95,

24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 275/95,
304/95, 305/95, 315/95, •347/95, 367/95, 378/95, _ 386/95, 414/95,
475/95, 520/95, 	 1/95,  549/95, 550/95, 551/95, 572/95, 640/95,
641/95, 643/95, 644/95, 650/95, 651/95, 735/95, 736/95; 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95,
1424/95.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

111	 •

; REQUERIMENTO 13 - R D

13-.045
REQUERIMENTO 13 -

13-.045/1997
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papol para informaçao, rubricado como !olha rim 	ÇT 

de 191.5 	í 	 . 	 (a) 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

23103/01 

	

ENO 	D LMAN 

	

Assessor 	. Legislat. Chefe 

ATM 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Requisitado em 	o2- J 
Arquivado novamente  

Fls. ° O Func° 

Jos* 
"111~,fil 

— 

 

AniStente NO- - 	1 •-• " 

do processo NP  '521  

cón. 0233 

• 	í 
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SEGUE 	  

sob tolha 	  

juntado 	 nesta data. 	  documento 	 o papol para inlormacao, rubricado 	  

l (p 

(a) 
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Filete Lopes Silve% 
RF 11.393 - SOP-33 



DEFERIDO 
O r 	I, 2013 

PRESIDENTE bete 
11es Slivérto 

.383 - 80P•33 

PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 705 / 2.003 PL 2912.008 
PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 . 
PL 155 / 2.004 PL 26312.009 .  
PL 374/2.004 PL 295 / 2.009 
PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 348 12.005 PLO 2 / 1.996 
PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 494 / 2.005 PR 1811.997 
PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 440 /2.006 PR 19/ 2.002 
PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 244 12.007 PR 12 / 2.005 
PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 32,4/2.007. ...PR 1A1 
PL"nsTz.cor --PR 1.5 / 2.009 
PL 326 / 2.007 ‘. PR 6 / 2.010 - 
PL 327 / 2.007 	PR 11/2.012 

r- ;1 ?MS 
t„; 	• "" 

Senhor Presidente, 

CACAU MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO  

13 - RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 INL 97 / 1.994 
47711.993 

N.  590 / 1.993 
PL 84811.993 
PL 865 / 1.993 
PL 883 / 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 /1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280/ 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 37411.994 
PL 400 /1.994 
PL 446 / 1.994 

487 / 1.994 
VIIE 489 / 1.994 

PL 531 /1.994 
PL 542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
PL 551 /1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 19711.995 
PL 198/ 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 	, PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108/2.001 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 /1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 
PL 367 / 1.995 PL 595/1.996 PL 1.14411.997 PL 294 / 1.999 PL 111 / 2.001 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 11.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 
PL 520 11.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 
PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 /2.001 
PL 54911.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132/2.001 
PL 550/ 1.995 PL 646 / 1.996 PL 19811.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 
PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 
PL 572 /1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 
PL 64311.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 36511.999 PL 190 / 2.001 
PL 650 / 1.995 PL 80811.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 
PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 
PL 735 / 1.995 PL 82611.996 PL 50511.998 PL 39311.999 PL 220 / 2.001 
PL 73611.995 PL 84811.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 
PL 741 11.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 11.999 PL 344 / 2.001 
PI 83911.995 PL 217 / 1.997 PL 541 / 1.998 PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 44912.001 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 47812.001 
PL 934/ 1.995 PL 32611.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 
PL 940/ 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689/ 2.001 
PL 1.07911.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704/2.001 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 /1.999 PL 41 / 2.002 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 56911.999 PL 63 / 2.002 
PL 1.330 11.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 2.000 PL 277 / 2.002 
PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 491 2.000 PL 413 / 2.002 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 /2.000 PL 481 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 11.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 28612.000 PL 632 / 2.002 
PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 
PL 38711.996 PL 790 /1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 
PL 38811.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 í . 2.002 
PL 421 /1.996 PL 812/ 1.997 PL 152/ 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 
PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 PL.227 1,2.003. -  
PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68/ 2.001 PL 297 / 2.003 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

4k/Á Altp; 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha° ).1 

do processo n° 	 31.deiggs 	 9 , 02013  (a) 	

,2 

Étiete Lopes Silvério 
RF 11.393 -SGP-33 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE INONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

o /03/ Z 013 

	

AD 	E FRANÇA SILVA 

	

Supe 	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

c/3 //3 
Cicolle"'Ã 

Assiste. e Parlar -ntas, 
100.43(4,1 



À Procuradoria or de Pesquisa)1 

\ 9)- 

CARLOS 
Secretário 

• 

cApot Legi: iativo 

\to'? 
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Folha 
Proc. 

leis Duarte 	QUOS 
RF 11.707 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0521/95 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece diretrizes e bases 
da educação nacional; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — art. 200 e seguintes; 

— Decreto Municipal n° 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 
profissionais de educação que integram as equipes escolares das unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Portaria n° 5971/12, da Secretaria Municipal de Educação, que dispõe sobre a 
organização das Unidades de Educação Infantil, de Ensino Fundamental, de Ensino 
Fundamental e Médio e dos Centros Educacionais Unificados da Rede Municipal de 
Ensino. Com  a alteração da Portaria n° 2623/13; 

- PL 122/01, que dispõe sobre limite máximo de alunos permitidos em sala de aula; 

- PL 318/09, que dispõe sobre a fixação, na entrada das salas de aula, de limite 
máximo de alunos permitidos por lei. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 10 e 11. 

São Paulo, 29 de abril de 2015. 

Christiana SFa Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0521/95 — pesquisa (desarquivado) 



Presidência da Repúblici 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Vide Adin 3324-7, de 2005 
Vide Decreto n° 3.860, de 2001 

	
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Vide Lei n° 12.061, de 2009 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formathos que se desenvolvem na vida familiar, na conviNkncia 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desemolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desemolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - N■alorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - xalorização da experiência extra-escolar; 

XI - inculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

X — saga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais 
a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. Incluído a L 

aie. id 
;ma 
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XII - consideração conirersidade étnico-racial. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

TITULO III 

Do Direito à Educação e do Deserde Educar 

Art. 4° O deter do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

pfefefeAeialmepte-na-rede-Feisjulaf-43-eiasine; 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

a) pré-escola; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

b) ensino fundamental; (Incluido pela Lei n° 12.796, de 2013) 

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvoNimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na 
idade própria; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - acesso aos ni‘eis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições 
de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada pela  
Lei n° 12.796, de 2013)  

-n 
padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a ■ariedade e quantidade mínimas, 

de insumos indispensáveis ao desemoNimento do processo de ensino-aprendizagem. 



I - elaborar o Plano "¡nal de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo 
sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e Os-graduação, 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação 
dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições 
de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem 
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições 
"Á g)  

	

de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 	 -11 — 	""1  O 
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V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 	 -. 	O c) 	• 11) 
-à c  

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ens 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; Reda ão dada •ela Lei n° 1 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. Incluído 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Es
02 
 

co 

• 
Art. 52 O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, 

grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

§ 12 O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que 
não concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal,  sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas 
de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

ne-enalaa-firiadaraental, 

Art. 62 É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matricula das crianças na educação básica a partir dos 
4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I -.cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e 
sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: (Regulamento)  



Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvÁmento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letiws e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
escola; 

exeetieãe-de-eua-pFefesta-geisiagégiea, 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; 
(Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009)  

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluido pela Lei n° 10.287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 

dedicados ao planejamento, 	liação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atrvidades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação 
básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as 
normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: (Regulamento) 
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privado. 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e man 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos inciso 
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- públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder
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II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídiÇid 

/ 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: - • 

talk°-- ou 
• 



b) por transferência, p 	andidatos procedentes de outras escolas; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia especificas e ao disposto no inciso 
anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPITULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância 
regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, 
ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a 
critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acudo com as seguintes 
regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de 
efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, obsenadas as normas do 
respectiw sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

V - a N.erificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letiw, para os casos de 
baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas 
do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas 
letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetiw permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número 
de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por 
uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 
dos educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

-v i.  
§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estug8 7./ 

portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade socig Ft 
especialmente do Brasil. 
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§ 22 O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá c 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultu 
(Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010)  



história brasileiras. (Redaçã a pela Lei n° 11.645, de 2008). 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito 
ao bem comum e à ordem democrática; 

§ 32 A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 1 0.12.2003) 

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1° 12 2003 

II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da 
educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

IV — amparado pelo Decreto-Lei n2 1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003)  

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

VI — que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para 
a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de 
pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das 
possibilidades da instituição. 

§ 62 A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que trata 
o § 22 deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008) 

§ 72 Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e 
a educação ambiental de forma integrada áos conteúdos obrigatórios. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da 
zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção II 

Da Educação Infantil 

eernOeineatande-a-aaãei-da-façail4a-e-Ela-e~aidarie, 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013) 

pela Lci n° 10.630, dc 0.1.2003) 
§.42, 22 221 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11 645, de 2008)  

§ 12 O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas 
áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

§ 22 Os conteúdos referentes à história e cultura atro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: Red 
pela Lei n° 12.796, de 2013) 	 _à c, ...1■ 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem obj 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; Incluído • -la Lei n° 12.796 de 20 	••• —§ 

tivo 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo d 
de trabalho educacional; (Incluído pela Lei n° 12,796, de 2013)  

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e 
para a jornada integral; (Incluído pela Lei n°12.796, de 2013)  

10, 
IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência minirka •e 



(sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolm ento e aprendizagem da 
criança. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

11.111, do 2005) 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores 
em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desemolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca 
em que se assenta a vida social. 

§ 10 É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o 
regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas 
as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da 
aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52 O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990,  que institui o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído 
pela Lei n° 11.525, de 2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 
fundamental. 	(Incluído pela Lei n°12.472, de 2011).  

f€44gieGareki 

pela-elaberaaãe-de-reweetive-pfegfaffla, 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 

constitui disciplina dos horáriwormais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à 
diversidade cultural religiosa rasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei n° 
9.475, de 22.7.1997) 

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino 
religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em 
sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas 
nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de 
ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a 
ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento 
da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das 
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento 
de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela cowtdade 
escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 	–• 

IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas És 
médio. (Incluido pela Lei n° 11.684. de 2008)  ;■) (i)  

etajf&rha 	o final 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

— 
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§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organiza 
do ensino médio o educando demonstre: 



	

Parágrafo único. Os 	os de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 

	

concomitante e subseqüent 	ndo estruturados e organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão a 
obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa 
que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade 
de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar 
os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do 
alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público vábilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 32 A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, 
na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

CAPITULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, daXiciiia étkiã1 
tecnologia. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  11 

§ 12 Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixoden 
possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do r peotivt 
nível de ensino. (Incluído 	pela Lei n° 11.741, de 2008) 

.4. 

§ 22 A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: Inclu fklithi._. 
de 2008) 

I — de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; Incluído .ela Lei n° 1 ' ,1,Que.2 

II— de educação profissional técnica de nivel médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 	L .111  
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(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008)  

pfefisesker.téeflieae 	 (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

espesialiaaElae-ern-edueacãe-pfelissienal, (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nivel Médio 
(Incluído pela Lei n°11.741, de 2008)  

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 

2008) 

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional poderão 
ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições 
especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenwlvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008) 

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - as normas complementares dos respectiws sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11 741, de 2008)  

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. (Incluído pela Lei 
n°11.741, de 2008) 

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 
36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado 
de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, 
efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído 
pela Lei n° 11.741, de 2008)  

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrados, 
terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  



2008) 

III — de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Inclopela Lei n° 11.741, de 

§ 32 Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, no 
que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes 
estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. (Regulamento)  

' 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá 
ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. (Redação 
dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

teFãe-validade-eaeieealr (Revogado pela Lei n°11.741, de 2008) 

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matricula à capacidade de aproveitamento e 
não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio 
em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio 
da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente 
concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 
sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, 
prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento)  

I - cursos seqüenciais 	campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que 
atendam aos requisitos est 	idos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio 
ou equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às 
exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão 
tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de 
acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei n° 
11.331, de 2006)  

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização. (Regulamento)  

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de 
avaliação. (Regulamento)  

§ 10 Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que se 
refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e 
habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento)  

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará o 
processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letiNc regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos 
dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 10 As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e 
demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e 
critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e 
outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a 
duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3° É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância. 

-r1  
§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos dengraduação aios 

mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nág nstitôiões 
públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. (;) CO 

c 
Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registradoerão 	e d 	e  al 

como prova da formação recebida por seu titular. 
-•4 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias regist 
por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas 
Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão r 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-s& os 



internacionais de reciprocidade ou equiparação. 	 • 
§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 

reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma 
área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos 
afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento) 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível 
superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento)  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Regulamento) 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, 
obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; (Regulamento) 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artistica e atividades de 
extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convénios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com 
entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Par.ineerantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesqWlecidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim 
como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. íRegulamento) 

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e 
salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao principio da gestão demociatica, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentotfa omteidade te to  
institucional, local e regional. 	 o 2" 

	

-a. C) 	• ID 
Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentW errn cada ão 

colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estat 	ias e rego 
como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará ob 	 oito 
horas semanais de aulas.(Regulamento) 	

t‘lb 

CAPÍTULO V 
c 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 



Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvorvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, 
em função das condições especificas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de 
ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em %Ártude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 
classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitiw, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo 
nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

às-inetitkricAe6-pfeNlatas-Reete-ar4ige, 

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvoNmento e altas habilidades ou superdotação na 
própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 
(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

TITULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

suAdamentee 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetiw 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009) 

I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos 
fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009) 

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado 
nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica 
ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, 
terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de suas competências de trabalha (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
(Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nivel superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino 
fundamental, a oferecida em nivel médio na modalidade normal. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei n° 
12.056, de 2009).  

§ 22  A formação continuada e a capacitaçâo dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).  

§ 32 A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. Incluido pela Lei n° 12.056, de 
2009).  

acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica ,..,' 
pública. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 42 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadourews de -c; : 

O 2.  

§ 52 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profisjcf1aiszi 
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bol iniciação à 
docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas ictit ões de 
educação superior. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  CD 

ã. ■■.. - 
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§ 69 O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame naci 
concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação par 
docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. Incluído • -I a Lei n° 12.796, de 2013 

o 



§ 72 (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 
	 e 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos 
de conteúdo técnico-pedagógico, em nivel médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. (Incluído pela 
Lei n° 12.796, de 2013)  

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local 
de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos 
superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se 
dedicar à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão 
e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nivel 
de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, 
trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nivel de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de título académico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino prommerão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse 
fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 12 A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006) 

§ 22 Para os efeitos do disposto no  5° do art. 40  e no §£32  do art. 201 da Constituição Federal,  são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho 
de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 32 A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na 
elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído pela Lei  

n° 12.796, de 2013) 

TITULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita 
resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino público. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de 
crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3° Para fixação inicial dos Ndalores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a 
abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no não 
atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício 
financeiro. 

§ 5° O repasse dos Nialores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civiVe crirninàl 

ci 	• O 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as de sas 	I .as co 
f- 	"1 

vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os niveis ,  areep 
•••• que se destinam a: 	 CD 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educaL 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos n 
ensino; 

C 
III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

das autoridades competentes. 



IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuameir aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de ativádades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 
artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de 
ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade 
alheia à manutenção e desenvoNimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o §  3° do art. 165 da 
Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal,  no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias  e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo 
por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada ano, 
com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas 
modalidades de ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade de 
atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da 
manutenção e do deserhohámento do ensino. 

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao 
padrão mínimo de qualidade. 

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta de 
recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a 
escola. 

seguintes objetivos: 	 C) 

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

I§ 2°  Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educaçãcf, c t rão,ós3"  

	

§ 4°  A ação supleMe 	istributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados e 

	

dos Municípios se estes ofe 	em vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do 
art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras 
prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I - comproNem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, participações 
ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou 
ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ 1 °  Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação 
básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a imestir 
prioritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2°  As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TITULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e 
de assistência aos índios, desenvolNerá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação 
escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a ‘,alorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 
científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação 
intercultural às comunidades indígenas, desenvohendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à 
comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os 
correspondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático especifico e diferenciado. 
O 
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§ 32 O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada pela 
Lei n° 11.330, de 2006) 

eee. , e! ... 	 , 	 ! . • 	 ! . 

pob Lei n° 11.271, do 2006) (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013) 

avaliação do rendimento escolar. 

§ 32 No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras açõesemendimento aos povos 
indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta ,sino e de assistência 
estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei n° 
12.416, de 2011)  

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência Negra'. 
(Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)  

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a Veiculação de programas de ensino a distância, 
em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. (Regulamento)  

sua condição de instituiçõe. pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da 
legislação específica. 

TITULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, 
o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições 
especificamente credenciadas pela União. 

§ 2° A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a 
cursos de educação a distância. 

§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e 
integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento) 

§ 4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

_ 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e 
em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do 
poder público; (Redação dada pela Lei n° 12.603, de 2012) 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativos; 

III - resena de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei. 

ocpccífioa. 	pela n° 11.788. de 2008) 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, 
observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei n° 11.788, de 2008)  

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com 
as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa 
pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de 
estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público 
de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por 
professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da 
Constituição Federal  e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, na 

dada pela Lci n° 11.271, dc 20061 (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013) 

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para 
isto, os recursos da educação a distância; 

JJ Ji 	'Ti  "1 
-n —I 7-1_, c rv - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional pez, ' 
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eti-fefoRadee-per-treioaffieAteetn-Gel.49, (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013) 

§ 5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escol 
de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constitui  
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

ti 



            

            

 

Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei n° 12.796, de 2013) 
	 • • 

         

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e 
de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
(Regulamento)  

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às 
normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

         

 

§ 2° O prazo para que as unhersidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos. 

          

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos, 
a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos 
sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 

          

 

Art. 91. Esta Lei entra em NÀgor na data de sua publicação. 

          

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n°s 4.024, de 20 de dezembro de 1961,  e 5.540, de 28 de 
novembro de 1968,  não alteradas pelas Leis n°s 9.131, de 24 de novembro de 1995  e 9.192, de 21 de dezembro 
de 1995  e, ainda, as Leis n°s 5.692, de 11 de agosto de 1971  e 7.044, de 18 de outubro de 1982,  e as demais 
leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

          

 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

          

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 
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sítios 	arqueológicos, 	nas 	delimitações 	e 	locali 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoria 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TITULO  VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1° - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 

110 	
comunidade, atribuições. segundo lei que definirá igualmente suas 

30 - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

40 - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4 0 , da 
Constituição Federal. 

§. 5° - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 
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Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sist 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuida 
e padrão de qualidade de ensino. 

§ 10 - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3 °  - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§ 4° - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

§ 5° - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

§ 7 °  - O disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 

§ 8° - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9 0  - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1° - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§ 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 
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30 - O Município deverá apresentar as metas anuai 
sua rede escolar em relação à universalização do en 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espirito crítico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 

110 analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; 

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

I - igualdade de condições de acesso e permanência; 
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
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modalidades de colaboração com instituições sem 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos respo 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

2° - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetônicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

§ 1° - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 

110 	natureza. 
2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 

Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5°, da Constituição da República, assim como de outros 

• 

	

	
recursos, conforme o art. 211, §. 1° da Constituição da 
República. 

2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§. 3 °  - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os S.§ 4° e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

UOS 

o 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 
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DECRETO No 54.453, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME no 03/97, na Indicação CME no 04/97 e no Parecer CME no 
142/09, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Único deste decreto, as 
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais. 
Art. 20  As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei no 13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto no 42.248, de 5 de agosto 
de 2002. 
Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto no 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto no 35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto no 50.616, de 15 de maio de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 

Anexo Único do Decreto no 54.453, de 10 de outubro de 2013 

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

CAPÍTULO I 
Da Equipe Escolar 

Art. 1 0  A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por: 
I - Equipe Gestora, nos CEMEIs, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico; 
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: professores que compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcional e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termos da Lei no 14.660, de 20 de dezembro de 2007; 
III - Eqúipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação, 
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assistentes de gestão de políticas públicas, profissionais com laudo de readaptação 
funcional/restrição de função e cargos de provimento em comissão do Quadro do 
Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei no 
14.660, de 20 de dezembro de 2007. 
§ 1 0  Além da equipe discriminada no inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs contarão com o Secretário de Escola. 
§ 2 0  Os CIEJAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade da 
pertinente legislação. 
Art. 20  Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são os 
previstos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que se 
encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a 
equidade entre os diversos cargos/funções equivalentes. 

CAPÍTULO II 
Da Equipe Gestora 

Art 30  A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos 
recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos de 
cada unidade educacional. 

Do Diretor de Escola 

Art. 40  A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 
assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 
aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações 
coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargo 
correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei. 
Art. 5 0  São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe forem 
cometidas, respeitada a legislação pertinente: 
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação; 
II - submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostas 
curriculares diferenciadas; 
III - acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras 
esferas governamentais; 
IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional; 
V - garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio 
do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade 
educacional; 
VI - aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso; 
VII - assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos 
relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional; 
VIII - conferir diplomas e certificados de conclusão de curso; 
IX - coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que se 
refere: 
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão de 
classes; 
b) aos turnos de funcionamento; 
c) à distribuição de classes por turno; 
X - encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem como 
petições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê-los 
devidamente informados a quem de direito, observados os prazos legais, quando 
for o caso; 
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XI - dar exercício a servidores nomeados, designados ou encaminhado. s"paj:aJarte 
prestar serviços na unidade educacional; 	 11.2n7  
XII - controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal, b 
como responder pelas folhas de frequência e pagamento do pessoal, nos termos 
legislação; 
XIII - organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade 
educacional, nos termos da pertinente legislação; 
XIV - gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados, 
observadas as cláusulas contratuais; 
XV - apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no 
âmbito da escola, comunicando e prestando informações a seu respeito ao 
Conselho de Escola e aos orgãos da Administração, se necessário; 
XVI - aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias; 
XVII - encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas 
sobre a aplicação dos recursos financeiros. 
Art. 60  São atribuições do Diretor de Escola: 
I - coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a 
sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de 
Escola/CEI/CIEJA, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II - elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente de 
Diretor, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e 
impactos da gestão; 
III - participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e 
implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
IV - favorecer a viabilização de projetos educacionais propostos pelos segmentos 
da unidade educacional ou pela comunidade local, à luz do projeto político-
pedagógico; 
V - possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos 
administrativos e pedagógicos da unidade educacional; 
VI - prover as condições necessárias para o atendimento aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação; 
VII - implementar a avaliação institucional da unidade educacional em face das 
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação; 
VIII - acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e de quaisquer instrumentos 
avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento 
escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político-pedagógico, 
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com 
vistas ao constante aprimoramento da ação educativa; 
IX - buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e 
administrativos da unidade educacional; 
X - planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação 
que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às reivindicações da 
comunidade local, em consonância com os propósitos pedagógicos da unidade 
educacional; 
XI - promover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como 
programar atividades que favoreçam essa participação; 
XII - coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva 
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à 
melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho 
do professor; 
XIII - promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma 
a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e 
pedagógica, de acordo com as determinações legais; 
XIV - coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a: 



a) folha de frequência; 
b) fluxo de documentos de vida escolar; 
c) fluxo de matrículas e transferências de alunos; 
d) fluxo de documentos de vida funcional; 
e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas 
gerenciais, respondendo pela sua fidedignidade; 
f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de 
doenças contagiosas e irregularidades graves ocorridas na unidade educacional; 
XV - diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade 
educacional sejam mantidos e preservados: 
a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos 
equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação 
dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente ou quando 
solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação; 
b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se 
corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, 
informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e 
ampliações; 
XVI - gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional 
juntamente com as instituições auxiliares constituídas em consonância com as 
determinações legais; 
XVII - delegar atribuições, quando se fizer necessário. 
Art. 7 0  A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais, 
observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de provimento do 
cargo. 

Do Assistente de Diretor de Escola 

Art. 80  São atribuições do Assistente de Diretor de Escola: 
I - substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida em 
portaria específica; 
II - responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola; 
III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suas 
atribuições específicas. 
Art. 9 0  A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentos 
legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de 
provimento do cargo. 

Do Coordenador Pedagógico 

Art. 10. O Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação e 
acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas 
na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional 
da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular do 
cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observado 
o módulo fixado em portaria específica. 
Art. 11. São atribuições do Coordenador Pedagógico: 
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em 
consonância com as diretrizes educacionais do Município; 
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o 
plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas 
de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento 
e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora; 
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho 
dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância 
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Municipal de Educação; 
IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 
favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiên 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político-
pedagógico; 
VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação; 
VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se 
for o caso, paralela no ensino fundamental e médio; 
VIII planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que 
compõem a unidade educacional; 
IX- participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional; 
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico; 
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, 
implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 
informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 
necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 
responsáveis; 
XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização 
dos professores quanto à sua organização e uso; 
XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social; 
XV - promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 
como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que 
concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação; 
XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a 
verba do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional; 
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem; 
XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, 
cuidadores e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares; 
XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa. 
Art. 12. A substituição do Coordenador Pedagógico, nos seus eventuais 
impedimentos legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a 
forma de provimento do cargo. 



CAPÍTULO III 
Da Equipe Docente 

Art. 13. A ação docente deve ser entendida como processo planejado de 
intervenções diretas e contínuas entre a realidade do educando e o saber 
sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de 
habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais. 
Art. 14. A docência será exercida por professores: 
I - titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal; 
II - designados para outras funções docentes; 
III - nomeados para cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério 
Municipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 
Art. 15. São atribuições da Equipe Docente: 
I - participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação; 
II - elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas as 
metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as diretrizes 
curriculares da Secretaria Municipal de Educação; 
III - zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos; 
IV - considerar as informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDEB e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamento 
escolar, bem como as metas de aprendizagem indicadas para a unidade 
educacional na elaboração do plano de ensino; 
V - planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 
processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos; 
VI - planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais, 
atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de 
aprendizagem existentes na unidade educacional; 
VII - articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentos 
que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas; 
VIII - discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e 
procedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos; 
IX - identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e paralela; 
X - adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e 
encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - planejar e executar atividades de recuperação contínua, paralela e 
compensação de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagem 
aos alunos; 
XII - adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que viabilizem a 
implementação da educação inclusiva e da educação de jovens e adultos; 
XIII - manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em vista a 
avaliação contínua do processo educativo; 
XIV - participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seu 
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seu 
crescimento e atualização profissional; 
XV - atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de 
Educação, comprometendo-se com suas diretrizes, bem como com o alcance das 
metas de aprendizagem; 
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XVI - participar das diferentes instâncias de tomada de decisão quanto a destin 
de recursos materiais e financeiros da unidade educacional; 
XVII - participar da definição, implantação e implementação das normas de 
convívio da unidade educacional. 
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer 
outras funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas 
em regulamento próprio. 

CAPÍTULO IV 
Da Equipe de Apoio à Educação 

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte 
necessário ao processo de ensino e devem ter como princípio o caráter educacional 
de suas ações. 
Art. 18. A Equipe de Apoio à Educação compõe-se pelos profissionais referidos no 
inciso III do "caput" e no § 1 0 , ambos do artigo 1 0  deste Anexo Único. 
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação participarão, no 
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional. 
Art. 19. São atribuições do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e 
Portaria: 
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos 
e materiais; 
II - auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada 
e saída; 
III - desempenhar as atividades de portaria; 
IV - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
V - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 20. São atribuições do Agente Escolar: 
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais; 
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo orgão responsável; 
III - executar atividades de lavanderia; 
IV - auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação 
interna/externa, nos horários de entrada, recreio e saída; 
V - prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula; 
VI - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
VII - desempenhar atividades de portaria; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
X - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
§ 1 0  As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serviços tercei rizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente. 
§ 20  Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em 
exercício nos centros de educação infantil - CEIs, exercerão as atribuições referidas 
neste artigo. 
Art. 21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são 
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o 



fluxo de documentos e informações facilitadoras e necessárias ao processo 
pedagógico e administrativo. 
Art. 22. São atribuições do Secretário de Escola: 
I - programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da unidade educacional 
com seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua 
execução; 
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da 
unidade educacional: 
a) computando e classificando dados referentes à organização da escola; 
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os; 
c) atendendo ao público, na área de sua competência; 
d) comunicando à Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizar 
sua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, 
necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor; 
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, 
bem como os sistemas gerenciais de dados; 
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura; 
IV - responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que 
devem, por lei, conter sua assinatura; 
V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e 
informações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisão 
do projeto político-pedagógico da escola; 
VI - proceder à efetivação das matrículas dos alunos; 
VII - executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de 
Escola e definidas no projeto político-pedagógico da unidade educacional; 
VIII - responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção dos dados 
registrados e incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, 
observados os prazos estabelecidos; 
IX - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
X - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio; 
XI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no exercício de 
serviços de secretaria: 
I - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura, em especial: 
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes 
de funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização; 
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à 
vida escolar dos alunos; 
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático-
pedagógica; 
II - executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento e 
da frequência dos alunos; 
III - fornecer dados e informações da organização escolar de acordo com 
cronograma estabelecido no projeto político-pedagógico da escola ou determinado 
pelos órgãos superiores; 
IV - responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas pela direção da escola 
ou secretário de escola, respeitada a legislação; 
V - atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e 
recados; 
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relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VII - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educaci 
VIII - realizar a alimentação, atualização e correção dos dados registrados e 
incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, observados os 
prazos estabelecidos; 
IX - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio. 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de 
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, em exercício 
em unidades educacionais, caberá à execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando no exercício de 
atividades de Inspeção Escolar: 
I - dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos horários de entrada, saída, 
recreio e em outros períodos em que não houver a assistência do professor; 
II - comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos 
com os alunos, bem como outras ocorrências graves; 
III - participar de programas e projetos definidos no projeto político-pedagógico da 
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e de uso indevido de 
substâncias nocivas à saúde dos alunos; 
IV - auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos; 
V - colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou 
intraescolar de qualquer natureza; 
VI - colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos 
alunos, inclusive para fins de fornecimento de alimentação escolar; 
VII - acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
X - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
Equipe Escolar, da implementação das normas de convívio; 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercício em 
unidades educacionais caberá a execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil: 
I - atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação 
infantil, considerando o seu projeto político-pedagógico; 
II - zelar pela saúde das crianças, por meio de cuidados, orientações e estímulos, 
visando a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, de higiene e demais 
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento; 
III - zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas 
necessidades de sol, ar livre e repouso; 
IV - colaborar para a higienização dos ambientes e materiais utilizados pelas 
crianças; 
V - estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos 
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem; 
VI - zelar pela integridade física das crianças e sua segurança; 
VII - colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo 
com os demais profissionais do centro de educação infantil; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
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PORTARIA 5971/12 - SME 

DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012 

Dispõe sobre a organização das Unidades de Educação Infantil, de Ensino Fundamental, de Ensino 
Fundamental e Médio e dos Centros Educacionais Unificados da Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providências. 

*SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO: 

- a Lei Federal 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB; 

- O disposto na Lei Federal 11.274, de 06/02/06, que dispõe sobre a implantação do Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos; 

- as Diretrizes Curriculares Nacionais contidas nas diferentes Resoluções do Conselho Nacional de Educação, 
em especial, a Resolução CNE/CEB n°04/10; 

- a Lei 14.660, de 26/12/07, que reorganiza os quadros dos Profissionais de Educação do Município de São 
Paulo; 

- as diretrizes da Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, com foco na Gestão Pedagógica, 
no acesso e permanência do educando na Educação Básica e na melhoria da qualidade de ensino; 

ais diretrizes contidas no Decreto n°51.778, de 14/09/10, que institui a Política de Atendimento de Educação 
tliSpecial, por meio do "Programa Inclui", no âmbito da Secretaria Municipal de Educação; 

- a necessidade de auxiliar a gestão escolar na tarefa de realizar um trabalho de corresponsabilidade na 
implementação da Política Educacional da SME; 

- o disposto na Portaria SME n°5.285, de 04/12/09, que dispõe sobre a implantação do Ensino Fundamental 
com duração de 9(nove) nas escolas municipais de ensino fundamental da Rede Municipal de Ensino, em 
especial, no seu artigo 6°; 

- as diretrizes, normas e procedimentos para matrículas na Rede Municipal de Ensino contidas na Portaria 
Conjunta SEE/SME 01/12 e na Portaria de Matrícula publicada anualmente; 

- o contido na Portaria SME 4.672, de 05/12/06, que dispõe sobre o Regimento Padrão dos Centros 
Educacionais Unificados — CEUs; 
- a necessidade da utilização dos resultados obtidos nas avaliações internas e externas utilizadas como 
parâmetros na definição das estratégias e ações pedagógicas visando ao constante aprimoramento da 
qualidade de ensino; 

- a importância de, observadas as características e necessidades de cada Unidade Educacional, adotar 
medidas necessárias para a ampliação do tempo de permanência dos alunos nas escolas, nos termos do 
contido no "Programa Ampliar" da SME, instituído pelo Decreto n°53.342, de 26/05/11; 

- adnr5n da modidac da ravican do c rnntaivine nnr maio do "Prnnrama FQfI vinc da Pari unararan"- 
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RESOLVE: 
L. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 	 Proc. n 	. 410  
JÁ 

Art. 1°- As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão organizar-se de modafa 	urans 
um trabalho educacional voltado para a melhoria das condições de desenvolvimento da ar ?K/ Vjer OMO 

dos resultados de suas aprendizagens, obtidos pelas avaliações internas realizadas no dec.. /doo?: no, 
considerando os objetivos propostos no Projeto Pedagógico de cada Unidade Educacional e pelas avaliações 
externas. 

Art. 2°- Compete à Equipe Gestora, composta pelo Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e Assistente 
de Diretor, com o apoio da DRE/SME, otimizar os recursos físicos, humanos e materiais criando as condições 
necessárias para a realização do trabalho educacional da U.E. 

Art. 3° - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão elaborar seu Projeto Pedagógico ou 
redimensioná-lo, sob a coordenação da Equipe Gestora e com a participação da comunidade educacional, a 
fim de nortear toda a sua ação educativa, considerando: 

I- os princípios democráticos estabelecidos na legislação e diretrizes em vigor; 

to disposto nos Programas "Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagens e Orientações 
áticas para Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial", 

"A Rede em rede: a formação continuada na educação infantil"; "Ler e Escrever— prioridade na Escola 
Municipal", "Ampliar", em especial, "Estudos de Recuperação"; 

III - as diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes e Adultos com Necessidades 
Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino, por meio do "Programa Inclui"; 

IV — a política de formação continuada instituída para os diferentes segmentos da Secretaria Municipal de 
Educação; 

V — a avaliação institucional da Unidade Educacional realizada pela Unidade Educacional e a promovida pelo 
Sistema de Ensino, sob a responsabilidade do Núcleo de Avaliação da SME. 

§ 1°- As necessidades e prioridades estabelecidas pela comunidade educacional, expressas no Projeto 
Pedagógico, configurar-se-ão Projetos Especiais de Ação — PEAs, que definirão as ações a serem 
desencadeadas, as responsabilidades na sua execução e avaliação. 

fig o - No Projeto Pedagógico deverão constar as ações para o pleno atendimento à diversidade dos alunos, 
rem como as condições / recursos físicos, humanos e materiais que favoreçam o processo de 
desenvoMmento e aprendizagem dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

Art. 4°- Os Profissionais da Educação em exercício nas Unidades Educacionais deverão participar das 

atividades propostas no período de organização da Unidade, das reuniões pedagógicas, dos grupos de 
formação continuada, da avaliação do trabalho educacional, dentre outras propostas de trabalho coletivo, 
considerando-se, para efeito de remuneração, as horas-aula efetivamente cumpridas, conforme a legislação 
em vigor. 

§ 1 0 - As atividades referidas no caput deste artigo deverão ser realizadas, preferencialmente, dentro do horário 
regular de trabalho do Professor, podendo ser programadas em horário diverso, mediante sua anuência 
expressa. 

§ 2°- Considerar-se-á como frequência individual presencial nos horários destinados à formação, quando o 
educador for convocado para ações pedagógicas oferecidas por SME e/ou DRE em local diverso do de sua 
Unidade Educacional. 

§ 3°- As Unidades Educacionais poderão organizar horários de formação da Equipe de Apoio à Educação 
dentro do seu horário de trabalho. 

Art. 5° - O horário de trabalho dos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, em regência de 
. 	. • - • • _ • 	• • • • • 	• 	• 	• - 	 •_ _ 	• 	- 
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classe, optantes pela permanência na Jornada Básica -JB, instituída pela Lei 11.434/93, deverá ser 
organizado distribuindo-se as equivalentes horas-aula por todos os dias da semana. 

Art. 6°- As horas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação - JEIF e horas-ativid — 
Básica do Docente - JBD devem ser cumpridas de acordo com o disposto nos artigos_ 
14.660/07 e destinadas a ações que favoreçam o processo de construção e implernedâçãO doProj  
Pedagógico e o alcance das metas de aprendizagem dos alunos. 	 11..107 

Art. 7°- Das 11 (onze) horas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação - JEIF, 8 (oito • 	a 
deverão ser obrigatoriamente cumpridas em trabalho coletivo, e as 3 (três) horas-aula restantes, em atividades 
previstas nos incisos II e III do artigo 17 da Lei 14.660/07. 

§ 1°- Das 8 (oito) horas-aula cumpridas em horário coletivo, no mínimo, 4 (quatro) horas destinar-se-ão à 
formação docente com foco no Projeto Pedagógico e análise dos resultados de aprendizagem dos alunos. 

§ 2°- Visando à construção de um coletivo com maior número de Professores da Unidade Educacional e à 
possibilidade de um melhor acompanhamento do Coordenador Pedagógico, deverão ser constituídos para 
cumprimento do horário coletivo da Jornada Especial Integral de Formação - JEIF: 

1- no máximo 2 (dois) grupos, para as Unidades que funcionam em 2 (dois) turnos; 

110 no mádmo 3 (três) grupos, para as Unidades que funcionam em 3 (três) turnos; 

III- no máximo 4 (quatro) grupos, para as Unidades que funcionam em 4 (quatro) turnos. 

§ 3°- O número de grupos definido no § 2° deste artigo poderá ser flexibilizado, desde que observados os 
turnos de funcionamento da Unidade Educacional, a fim de viabilizar a participação dos docentes nas 
atividades que compõem o Programa Ampliar na conformidade do estabelecido na Portaria SME n°5.360 de 
04/11/11. 

§ 4°- A flexibilização referida no parágrafo anterior dependerá de anuência ext:iressa do Supervisor Escolar. 

§ 5°- Nas Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEls com funcionamento em 2(dois) turnos de seis 
horas serão formados até 3(três) grupos, considerando os turnos de trabalho dos professores e respeitado o 
horário de funcionamento da Unidade. 

Art. 8° - Compete ao Coordenador Pedagógico, Diretor de Escola e Supervisor Escolar, em conjunto, o 
acompanhamento das ações planejadas e desenvolvidas nas Unidades Educacionais e a avaliação de seus 

&pactos nos resultados de aproveitamento e permanência dos alunos e na melhoria das condições de 
-Tabalho docente. 

Art. 9°- O funcionamento das Unidades Educacionais envolvendo atividades com alunos, além do horário 
regular de aulas, nos finais de semana, feriados, recessos e férias escolares, previsto no seu Projeto 
Pedagógico, observará o contido no Decreto 52.342, de 26/05/11, que institui o Programa "Ampliar" e 
legislação complementar, por meio de projetos e programas específicos oferecidos pela Secretaria Municipal 
de Educação. 

Art. 10- Os horários de funcionamento da Sala de Leitura e do Laboratório de Informática Educativa deverão 
ser organizados de acordo com as diretrizes expressas nas respectivas Portarias e no Projeto Pedagógico, 
assegurando-se a participação de todos os alunos nas atividades específicas. 

Art. 11 - Na organização dos agrupamentos/classes garantir-se-á àqueles que apresentem necessidades 
educacionais especiais, sua distribuição pelos estágios/anos do Ciclo em que foram classificados, 
considerando-se a idade cronológica e/ou outros critérios definidos em conjunto pelos profissionais envolvidos 
no atendimento. 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

Art. 12- A Educação Infantil destina-se a crianças de O (zero) a 5 (cinco) anos de idade, nos termos do que 
dispõe a respectiva Portaria de Matrícula, e será oferecida em: 

I - Centros de Educação Infantil - CEls destinados ao atendimento preferencial de crianças dos agrupamentos 
ww,eprefeitura.sp.gombricadlerWsecretariasinegocios juridicosicadlem/integra.asp?alt=13112012P 059712012SM E 	 3/11 



O8/1(13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo _ . 
de Berçário I, Berçário II e Mini-Grupo I e Mini-Grupo II, podendo atender crianças até o Infantil II, se onstatada 
a demanda excedente na região.  

n 
II - Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEls destinadas ao atendimento de criançassios_agrupa 
Infantil I e Infantil II, na faixa etária de 4(quatro) e 5 (cinco) anos completos, podendo aié:ride r brf,0"Iká 
Grupo II, se constatada a demanda excedente na região e salas ociosas nas EMEls. 

III — Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEls destinados ao atendimento de crianças dos 
agrupamentos de Berçário I, Berçário II, Mini-Grupo I, Mini-Grupo II, Infantil I e Infantil Il. 

Art.13 - Nos Centros de Educação Infantil - CEls e nos Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEls, a 
formação das turmas/ agrupamentos deve observar a seguinte proporção adulto/criança: 

- Berçário I - 7 crianças /1 educador; 

- Berçário II- 9 crianças / 1 educador; 

- Mini — Grupo 1- 12 crianças/ 1 educador; 

- Mini — Grupo II - 25 crianças / 1 educador, 

o _ Havendo necessidade de atendimento à demanda de crianças nascidas em 2007 e 2008, os CEls 
poderão organizar turmas/ agrupamentos observada a seguinte proporção: 

- Infantil 1- até 30 crianças / 1 educador; 

- Infantil II- até, 30 crianças /1 educador. 

§ 20 - Diferentes formas de organização dos grupos, previstas no Projeto Pedagógico da Unidade Educacional, 
não devem implicar em diminuição no atendimento à demanda. 

Art. 14- Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls, e nos Centros Municipais de Educação Infantil - 
CEMEls as classes/agrupamentos de Infantil I e II poderão ser formadas com, até, 35 (trinta e cinco) alunos, 
respeitada a capacidade física da sala. 

Parágrafo Único - Nas EMEBSs, que atendem exclusivamente aos alunos com necessidades educacionais 
especiais, as classes/ agrupamentos de educação infantil serão formadas com, em média, 8 (oito) crianças. 

Art. 15- Os Centros de Educação Infantil — CEls da rede direta, visando ao pleno atendimento da demanda e a 
*ranha das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverão organizar seu funcionamento no período 

compreendido entre 7h00 e 19h00, sendo que o atendimento às crianças realizar-se-á de segunda a sexta-
feira, em período integral de 10 (dez) horas, respeitada a necessidade da comunidade. 

Parágrafo Único - Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para 
atendimento à comunidade, a Diretoria Regional de Educação — DRE poderá, em conjunto com a Supervisão 
Escolar, Equipe Gestora da Unidade e ouvido o Conselho de CEI, definir pela proposta que melhor se adegue 
àquela realidade. 

Art. 16 - Os Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEls da rede direta, visando ao pleno atendimento 
da demanda e a garantia das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverão organizar seu 
funcionamento no período compreendido entre 7h00 e 19h00, respeitada a necessidade da comunidade, de 
segunda a sexta-feira, na seguinte conformidade: 

a) em período integral de 10 (dez) horas, para a faixa etária de creche; 

b) em períodos de 6 horas para crianças da faixa etária de pré-escola. 

§ 1 0 - Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para atendimento à 
comunidade, a Diretoria Regional de Educação — DRE poderá, em conjunto com a Supervisão Escolar, Equipe 
Gestora da Unidade e ouvido o Conselho de CEMEI, definir pela proposta que melhor se adegue àquela 
realidade. 

90 - Anlina-sa nn ni IP milhar a MASM2 nrnani7anAn dag FMFk nara as nlassas/anninamantns ria Infantil I P 
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II, bem ainda a mesma organização dos CEls para as classes/agrupamentos de Berçário I e II e Mini- rupo I e 

Art. 17 - As Escolas Municipais de Educação Infantil 
(seis) horas diárias, na seguinte conformidade: 

a) Primeiro turno: das 7h00 às 13h00; 

b) Segundo turno: das 13h00 às 19h00. 

§ 1°- Na impossibilidade de atender plenamente à demanda na forma prevista no caput deste artigo, as 
Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls deverão funcionar em 3 (três) turnos de 4 (quatro) horas, 
sendo: 

a) Primeiro turno: das 7h00 às 11h00; 

b) Segundo turno: das 11h1 Omin às 15h1Omin; 

c) Terceiro turno: das 15h2Omin às 19h2Omin. 
§ 2°- Atendida a demanda e havendo possibilidade de organização dos espaços, poderão ser formadas 
turmas de 8(oito) horas diárias. 

- Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls, deverá ser assegurado o intervalo de 15 (quinze) 
minutos para os Professores, na conformidade da pertinente legislação em vigor. 

§ 40 - O acompanhamento das atividades das crianças, nos intervalos referidos no parágrafo anterior, deverá 
ser organizado de acordo com planejamento específico, elaborado pelos integrantes da Unidade Educacional, 
constante do Projeto Pedagógico da Escola e aprovado pelo Conselho de Escola. 

Art. 18- Nos Centros de Educação Infantil — CEls e nos Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEls, o 
Professor de Educação Infantil cumprirá Jornada Básica de 30 (trinta) horas semanais de trabalho — J130, 
sendo 25 (vinte e cinco) horas em regência e 5 (cinco) horas-atividade. 

Parágrafo Único - As 5 (cinco) horas-atividade deverão ser distribuídas por todos os dias da semana e 
destinadas às atividades de formação profissional, com vistas à elaboração e qualificação das práticas 
educativas, voltadas ao cotidiano dos CEls e CEMEls, sendo cumpridas dentro do horário regular de 
funcionamento das Unidades Educacionais e observando os seguintes critérios: 

I— organização, em até dois grupos por turno de funcionamento, de acordo com o Projeto Pedagógico e 
*ovada pelo Conselho de CEI e CEMEI; 

II- garantia de 03 (três) horas em trabalho coletivo, destinadas à formação continuada; 

III— garantia de 02 (duas) horas para preparo de atividades, pesquisas, estudos e seleção de material 
pedagógico. 

Art. 19- Poderão ser previstas, no Projeto Pedagógico, diferentes formas de organização/ funcionamento das 
classes/grupos, a fim de garantir o atendimento à demanda, bem como atividades que contemplem a 
convivência entre crianças de diversas idades. 

ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO 

Art. 20 - O Ensino Fundamental organizado com 9 anos de duração a partir de 2010, destina-se a alunos com 
idade mínima de 6 anos completos ou a completar até 31/03/13, e será implementado conforme segue: 

I— Ciclo I— compreendendo do 1° ao 5° anos iniciais, do Ensino Fundamental; 

II - Ciclo II— compreendendo do 6° ao 9 0  anos finais, do Ensino Fundamental. 

§ 1 0 - Os alunos que, no ano de 2012, ficaram retidos por aproveitamento insuficiente ou faltas, no 4 0  ano do 
Ciclo I do Ensino Fundamental organizado com duração de 8(oito) anos deverão ser acomodados no 5° ano do 
Ensino Fundamental de 9(nove) anos, na conformidade do disposto na Portaria SME n°5.285, de 04/12/09. 
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§ 2°- As Diretorias Regionais de Educação poderão propor outras formas de organização, de acordo com as 
características de cada ORE e o número de retidos no 4° ano do Ciclo I de cada Unidade Educacional, 
assegurados os direitos dos alunos aos estudos de recuperação paralela. s=c1:- ■ 

. 	7.7"- C § 30 - A organização prevista nos parágrafos anteriores deste artigo deverá ser realizada meai à—V 	/  
conhecimento dos pais/responsáveis e anuência expressa/compromisso de frequência -jdos alunos-àsja 
recuperação paralela. 	 F 11.27 

Art. 21 - As classes dos 1°s e dos 2°s anos do Ciclo Ido Ensino Fundamental Regular serão fo 
até, 30 (trinta) alunos e com, até, 32(trinta e dois) alunos, respectivamente. 
§ 1° Nos demais anos do Ensino Fundamental Regular, as classes devem ser formadas com, até, 35 (trinta e 
cinco) alunos. 

§ 2° Excepcionalmente, em 2013, as turmas do 5° ano do Ensino Fundamental de 9 anos, para atendimento 
aos retidos do 4° ano advindos do Ensino Fundamental de 8 anos, deverão ser formadas com média de 15 
alunos. 

§ 3° Nas EMEBSs, que atendem, exclusivamente, os alunos com necessidades educacionais especiais, as 
classes de ensino fundamental serão formadas com, em média, 10 (dez) alunos. 

Art. 22 - O Projeto Pedagógico das Unidades Educacionais que mantêm Ensino Fundamental ou Ensino 

litdamental e Médio deve ser elaborado considerando-se, além dos dispositivos constantes do artigo 3° 
ta Portaria, as seguintes especificidades: 

1—os resultados obtidos nas avaliações internas e externas, realizadas em âmbito municipal e federal; 

II— alcance das metas de aprendizagem dos alunos por ano do ciclo; 

III— previsão de atfabetização dos alunos até o 3° ano do Ciclo I; 

— a organização em Ciclos do Ensino Fundamental, respeitando-se os diferentes tempos e modos de 
aprender dos alunos, em todas as modalidades de ensino; 

V — garantia da participação nos estudos de recuperação paralela para alunos advindos do 4° ano do Ciclo I do 
Ensino Fundamental organizado em 8(oito) anos e que estão frequentando o 10  ano do Ciclo II ou que foram 
matriculados, por correspondência, no 5° ano do Ensino Fundamental com duração de 9(nove) anos. 

VI— prioridade de atendimento na organização dos grupos de recuperação paralela, no horário de pré e pós-
aula, para os alunos referidos no inciso III, com atendimento de TEG, sempre que necessário. 

110— a possibilidade de ampliação do tempo de permanência dos alunos para até 07 (sete) horas, com 
prioridade para a inclusão de estudos de recuperação paralela bem como com atividades de caráter social, 
cultural, esportivo e educacional oferecidas pelos projetos e programas da Secretaria Municipal de Educação 
que integram o Programa "Ampliar". 

Parágrafo Único - As unidades educacionais que indicarem, em seu Projeto Pedagógico, a ampliação a que 
se refere o inciso VII deste artigo terão apoio e orientação dos órgãos técnicos da Secretaria Municipal de 
Educação para sua implementação. 

Art. 23— No Ciclo I, do 1° ao 5° ano do Ensino Fundamental, os alunos terão duas aulas de Língua Inglesa, a 
serem ministradas pelo professor especialista dentro dos turnos estabelecidos. 

§ 1°- O professor regente da classe deverá acompanhar os alunos nas aulas de Língua Inglesa, visando à 
articulação com os conteúdos de Língua Portuguesa e Arte. 

§ 2°- Na ausência do Professor especialista de Língua Inglesa o professor regente ministrará as aulas 
desenvolvendo conteúdos de Língua Portuguesa ou Matemática. 

Art. 24 - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino que mantêm o Ensino Fundamental ou 
Ensino Fundamental e Médio, de modo a garantir o pleno atendimento à demanda, deverão funcionar: 

1—Em dois turnos diurnos: 
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Primeiro turno: das 7h00 às 12h00; 
Segundo turno: das 13h30 às 18h30; ou 

i-"tirt".  • f'?Sj 

II— Em dois turnos diurnos e um noturno: 

Primeiro turno: das 7h00 às 12h00; 

Segundo turno: das 13h3Omin às 18h3Omin; 

Terceiro turno: das 19h00 às 23h00; ou 

III— Excepcionalmente, poderão funcionar: 

a) Em três turnos diurnos: 

Primeiro turno: das 6h50min às 10h50 min; 

Segundo turno: das 10h55min às 14h55min; 

Terceiro turno: das 15h00 às 19h00; ou 

•Em quatro turnos: 

Primeiro turno: das 6h50min às 10h5Omin; 

Segundo turno: das 10h55min às 14h55min; 

Terceiro turno: das 15h00 às 19h00; 

Quarto turno: das 19h05min às 23h05min. 

Art. 25- As Unidades Educacionais organizadas em dois turnos diurnos ou em dois turnos diurnos e um noturno 
observarão as seguintes diretrizes específicas: 

I— Nos turnos diurnos deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e 
intervalo de 20 (vinte) minutos para alunos e professores. 

II— No noturno deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo de 
15 (quinze) minutos para alunos e professores. 

Ni As duas aulas de Educação Física e uma de Artes do Ciclo I do Ensino Fundamental serão ministradas 
Mo Professor especialista, dentro dos turnos estabelecidos. 

IV - Na ausência do Professor especialista, as aulas de Educação Física e Artes a que refere o inciso anterior 
poderão ser ministradas pelo Professor da classe, sendo remuneradas como Jornada Especial de Hora-Aula 
Excedente- JEX, exceto quando optante pela permanência na Jornada Básica - JB. 

V - Na impossibilidade, ou não havendo interesse dos Professores mencionados no inciso IV em assumi-las, 
as referidas aulas de Educação Física e Artes serão assumidas pelo Professor ocupante de vaga no módulo 
da Unidade em atividades de Complementação de Jornada - CJ, dentro de sua carga horária ou como Jornada 
Especial de Hora-Aula Excedente- JEX; 

VI-As atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa do Ciclo I do Ensino Fundamental serão 
desenvolÁdas, respectivamente, pelo Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e Professor Orientador 
de Informática Educativa - POIE, dentro dos turnos estabelecidos. 

VII- Na ausência do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orientador de Informática 
Educativa- POIE, o Professor ocupante de vaga no módulo da Unidade em atividades de Complementação de 
Jornada- CJ assumirá a hora-aula, ministrando atividades curriculares de leitura e escrita, dentro de sua carga 
horária ou como Jornada Especial de Hora-Aula Excedente- JEX. 

VIII- No horário de aulas e atividades referidas nos incisos III e VI deste artigo, os Professores regentes 
cumprirão horas-atividade auando em Jornada Básica do Docente — JBD ou em Jornada Básica — JB ou as 03 
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(três) horas-aula não coletivas da Jornada Especial Integral de Formação- JEIF. 
ci o 

- No período noturno do Ensino Fundamental, as atividades de Sala de Leitura e de informáti 	va_ 
serão desenvolvidas dentro do horário regular de aulas, com acompanhamento do Piiife`ãj e'rirr' 
aulas de Educação Física serão oferecidas fora do turno. 

X - Na ausência do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orie 
Educativa- POIE, no período noturno, o Professor regente da classe assumirá a hora-aula. 

Art. 26 - As Unidades Educacionais organizadas em três turnos diurnos ou em quatro turnos observarão as 
seguintes diretrizes específicas: 

I - Deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo de 15 (quinze) 
minutos para alunos e professores. 

li—As aulas de Educação Física no 1°e 2° anos (Ensino Fundamental de 9 anos) do Ciclo I serão ministradas 
pelo Professor da classe, quando em JBD ou JEIF. 

III— Nos 3°s, 4°s e 5°s anos do Ciclo I do Ensino Fundamental, duas das aulas de Educação Física serão 
ministradas por Professor Especialista, dentro dos turnos estabelecidos, devendo ser acompanhadas pelo 
Professor da Classe, quando em JBD ou JEIF. 

110- As aulas de Educação Física não poderão ser utilizadas para composição da Jornada Básica - JB do 
Professor da classe. 

V — Na hipótese de o Professor da classe ter optado pela permanência na Jornada Básica - JB, o Professor 
que estiver na regência das demais aulas da classe, deverá acompanhar o Professor especialista, e também 
substitui-lo nas suas ausências. 

VI- As atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa serão desenvolvidas dentro do horário regular 
de aula dos alunos, devendo ser acompanhadas pelo Professor regente da classe e aplicando-se, no que 
couber, o contido no inciso V deste artigo. 

Art. 27 - O horário de trabalho dos Professores de Ensino Fundamental II e Médio deverá ser organizado pela 
Equipe Escolar, observando-se: 

I— a quantidade máxima de 10 (dez) horas-aula por dia, excluindo-se as horas adicionais, as horas-atividade e 
as horas-trabalho excedentes; 

•intervalo de 15 (quinze) minutos após a quinta hora-aula consecutiva de Educação Física. 

Art. 28 - As atividades ministradas pelos Assistentes de Atividades Artísticas— AAAs, bem como as de Bandas 
e Fanfarras, comporão o Programa "Ampliar", de acordo com o Decreto 53.342, de 26/05/11. 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS — EJA 

Art. 29 - O atendimento da Educação de Jovens e Adultos nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental — 
EMEFs, Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio— EMEFMs e Escolas Municipais de Educação 
Bilíngüe para Surdos - EMEBSs, organizar-se-á na conformidade do disposto em Portaria específica que 
reorganiza esta modalidade de ensino no Município de São Paulo. 

Art. 30 - As Escolas Municipais que mantêm a Educação de Jovens e Adultos - EJA deverão organizar o curso 
no horário noturno, com duração de 05(cinco) horas-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos cada, assegurando o 
intervalo de 15 (quinze) minutos para alunos e professores. 

Parágrafo Único: Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as Unidades participantes do Projeto EJA-
Modular que organizar-se-ão segundo normatizações próprias. 

Art. 31 - Em todas as Etapas da EJA, as aulas de Educação Física serão ministradas fora do horário de aulas 
regulares, pelo professor especialista e observado o disposto na Lei Federal 10.793, de 1 0/12/03. 

Art. 32- Nos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos- CIEJAs, o atendimento se realizará em 
annnnfrne nrciecknniie 	.1.hsirinricac etvfmnIneen nnm naráfcar dez. aufnfiwn frohlhn eienrdr rliefrihe eirinc cim .)nn 
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(duzentos) dias letivos anuais, na conformidade da pertinente legislação em vigor. 

§ 1 °—  Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos- CIEJAs deverão funcionar em 
saber: iS Ct.i,?.rte 

11. ->0 
I- Primeiro turno: das 7h3Omin às 12h15min; 

II- Segundo turno: das 12h3Omin às 17h15 min; 

III- Terceiro turno: das 17h3Omin às 22h15min. 

§ 2° - Os agrupamentos serão organizados em períodos de 2h15min cada um, dentro dos turnos estabelecidos. 

§ 3°- Para o desenvolvimento das atividades curriculares e elaboração do Projeto Pedagógico deverão ser 
observadas as disposições contidas no Programa "Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagens e 
Orientações Didáticas", instituído pela Portaria SME 4.507, de 30/08/07. 

CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS 

Art. 33 - A organização dos Centros Educacionais Unificados — CEUs observará os dispositivos contidos no 
Regimento Padrão do CEU dentro do princípio do direito à educação integral e deverá contemplar no seu 

jeto Educacional Anual as diferentes formas de acesso e de participação da comunidade local aos espaços 
Werviços de educação, cultura, esporte, lazer e novas tecnologias que compõem a sua estrutura 
organizacional. 

§ 1°- Os Centros Educacionais Unificados- CEUs funcionarão na seguinte conformidade: 

a) de segunda a sexta-feira: das 7h00 às 22h00; 

b) sábado e domingo: das 8h00 às 20h00. 

c) feriados: das 8h00 às 18h00. 

§ 2° - Os CEUs cujas Escolas de Ensino Fundamental funcionam no período noturno e/ou mantém cursos da 
ETEC, deverão encerrar o atendimento às 23h00. 

§ 3° - Os CEUs não funcionarão nos dias 1° de janeiro e 24,25 e 31 de dezembro. 

§ 4°- Os Centros de Educação Infantil e as Escolas Municipais de Educação Infantil que funcionam nos CEUs, 
~rão obedecer aos horários especificados, respectivamente, nos artigos 15 e 17 desta Portaria, iniciando o 
Nndimento aos alunos às 7h00. 

§ 5°- As Escolas Municipais de Ensino Fundamental dos CEUs funcionarão em dois turnos diurnos e um 
noturno, nos horários estabelecidos no inciso II do Artigo 24 desta Portaria. 

§ 6°- As Bibliotecas e os Telecentros organizar-se-ão de modo a assegurar o atendimento em horário 
coincidente com o de funcionamento dos CEUs. 

§ 7°- Aos finais de semana e feriados, deverão ser assegurados aos equipamentos referidos no parágrafo 
anterior, o atendimento mínimo de 8(oito) horas, respeitado o horário de funcionamento do CEU. 

Art. 34— Os horários das Equipes que compõem a Gestão, a Secretaria Geral, os Núcleos de Ação 
Educacional e Cultural e o Núcleo de Esporte e Lazer dos CEUs serão fixados pelos Gestores e homologados 
pelo Diretor Regional de Educação, observadas as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação: 

I— atendimento ininterrupto, assegurado o horário de funcionamento e ouvidos os interessados; 

II— carga horária semanal distribuída por todos os dias da semana, exceto o(s) dia(s) de folga(s) semanal(ais); 

III— inicio e término da jornada diária fixados em horas exatas e meias horas; 

— intervalo obrigatório para refeição, no cumprimento de carga diária de 8(oito) horas, sendo este intervalo: 

whvaprefeitura.sp.gov.bricadlern/secretarlas/negocios  uridi cos/cadlernii nteg ra.asp?alt= 13112012P 059712012SM E 	 9/11 



08/10/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

a) de trinta minutos quando cumprido no interior do CEU; 	
FoL"Ja 

b) de, no mínimo, uma hora e, no máximo, duas horas, quando cumprido em local externo. 
n . 

r.,is Duo,' 
Art. 35- A carga horária dos Especialistas em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas — 
Biblioteconomia deverá ser cumprida na seguinte conformidade: 

I- Quando em jornada de 20 (vinte) horas semanais: 

a) de segunda a sexta-feira - 16 (dezesseis) horas distribuídas em 4 (quatro) dias, assegurando o cumprimento 
de jornada diária de 4 (quatro) horas; 

b) aos sábados ou domingos -04 (quatro) horas restantes, em um mesmo dia. 

II- Quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais: 

a) de segunda a sexta-feira -32 (trinta e duas) horas distribuídas em 4 (quatro) dias, assegurando o 
cumprimento de jornada diária de 8 (oito) horas; 

b) aos sábados ou domingos -08 (oito) horas restantes, em um mesmo dia. 

Lr  Proposta deferente da contida nos incisos I e II, poderá ser apresentada para análise e aprovação do 
Upervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação. 

Parágrafo Único — O descanso semanal remunerado dos profissionais referidos no caput deste artigo deverá 
ser previsto de forma a não acarretar prejuízos ao desenvolvimento das atividades dos CEUs. 

Art. 36- A carga horária dos Especialistas em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas — Disciplina: 
Educação Física, observará ao disposto na Portaria 1.128, de 20/01/12, alterada pela Portaria n°3.617, de 

22/06/12. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 37- As Unidades Educacionais deverão: 

I - apresentar à respectiva Diretoria Regional de Educação, até 08/03/13, os Projetos Especiais de Ação - 
PEAs para análise e aprovação pelo Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação; 

II- definir seu horário de funcionamento para o ano subsequente e tomá-lo público no mês de setembro, após 
• ovação pelo Conselho de CEVCEMEI e Conselho de Escola e ouvido o Supervisor Escolar. 

Art. 38 - O horário de trabalho dos Profissionais de Educação que compõem a Equipe Técnica, sujeito à 
aprovação do Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação, deve ser organizado de 
maneira a garantir o atendimento administrativo e pedagógico a todos os turnos de funcionamento da Unidade 
Educacional e assegurar a presença de, pelo menos, um integrante da equipe no início do primeiro e final do 
último, conforme segue: 

a) nas EMEls, EMEFs, EMEFMs,EMEBS e nos CEMEls, do Diretor ou do Assistente de Diretor; 

b) nos CEls do Diretor de Escola ou do Coordenador Pedagógico; 

c) nos CEUs, de um dos membros da equipe de gestão, inclusive nos finais de semana. 

Art. 39 - A Unidade Educacional que tiver proposta de horário diferenciado do estabelecido nesta Portaria, 
desde que consoante com o seu Projeto Pedagógico e a Política Educacional de SME, deverá propor a 
alteração, justificando-a, em projeto especifico, aprovado pelo Conselho de Escola/CEVCEMEI, e enviá-lo à 
Diretoria Regional de Educação para análise e autorização do Supervisor Escolar e homologação do Diretor 
Regional de Educação. 

Parágrafo Único — Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos Centros Educacionais Unificados — CEUs. 

Art. 40- Os Agentes Escolares/ Agentes de Apoio e Auxiliares Técnicos de Educação — Área: Inspeção 
• r 	• 	 I • 	 I • 	• 	•• 	 • 	I I 	• • • • 	• 
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tscorar poderao ter seus noranos organizados antes ou apos o norano ae funcionamento aa unidade 
Educacional, desde que justificada a necessidade. 
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Art. 41 - Cada Unidade Educacional deverá garantir horários de atendimento ininterniPtó ao PM& 
os turnos de funcionamento. 
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Art. 42- Compete ao Supervisor Escolar orientar a elaboração do Projeto Pedagógico, acomp
2r1  

execução e avaliação, assegurando o fiel cumprimento dos dispositivos estabelecidos nesta P 
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Art. 43- Compete ao Diretor Regional de Educação favorecer a implantação da jornada ampliada de até 
07(sete) horas aos alunos, com atividades integrantes dos projetos e programas da Secretaria Municipal de 
Educação que compõem o Programa "Ampliar, desenvolvidas pelas Unidades Educacionais, em especial, na 
articulação com os Centros Educacionais Unificados - CEUs. 

Art. 44 - O Diretor da Unidade Educacional deverá dar ciência expressa do contido na presente Portaria a 
todos os integrantes da Unidade. 

Art. 45- Os Diretores Regionais de Educação decidirão os casos omissos ou excepcionais, consultada, se 
necessário, a SME. 

Art. 46- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/01/13, 
vogadas as disposições em contrário, em especial, a Portaria SME n ° 5.541 de 23/11/11. 

Voltar  Imprimir 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N°2623 Ano: 2013 Secretaria: SME 

IlauscanomtlaLl 

I 	I 	I 	I 

Voltar -  [  Imprimir  

PORTARIA 2623/13- SME 

DE 24 DE ABRIL DE 2013 

Acrescenta §§ ao artigo 13 e 14 da Portaria SME n°5.971, de 12/11/12, na forma que especifica 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e CONSIDERANDO: 

imã necessidade de imediata adequação da formação dos agrupamentos da Educação Infantil, com vistas à 
Womodação da demanda; 

- a possibilidade de se desenvolver atividades curriculares envolvendo crianças de diferentes faixas etárias, 

RESOLVE: 

Art. 1°- O Art. 13 da Portaria SME n°5.971, de 12/11/12, fica acrescida dos seguintes parágrafos: 

"Art. 13 - 	 

§ 3°- Em casos de absoluta excepcionalidade, visando a acomodação da demanda, os agrupamentos de Mini-
Grupo I, Mini-Grupo II e Infantil I, Infantil II poderão ser mistos, a critério da Diretoria Regional de Educação, 
preponderando a identificação do agrupamento que detiver o maior número de crianças. 

§ 4°- No caso de Mini-Grupo I atender crianças de Mini-Grupo II, a proporção adulto/criança permanecerá 
inalterada, ou seja, 12 crianças/01 Educador; 

1°- No caso de Mini-Grupo II atender crianças de Mini-Grupo I, será observado, para fins de matrícula, o limite 
de 03 crianças para cada agrupamento. 

§ 6°- No caso de agrupamentos de Infantil I e II, a proporção adulto/criança respeitará as regras estabelecidas 
na presente Portaria. 

§ 7° - Os agrupamentos mistos deverão readequar o seu Plano de Trabalho com vistas a contemplar atividades 
voltadas as diferentes faixas etárias, de modo a assegurar o pleno desenvolvimento das crianças envolvidas." 

Art. 2°- O Art. 14 da Portaria SME n°5.971, de 12/11/12, fica acrescido de §§ 2°, 3°e 4° renumerando-se o 
parágrafo único para § 1°: 

" Art. 14 — 	 

§ 1° - 	  

§ 2°- Em casos de absoluta excepcionalidade, visando a acomodação da demanda, os agrupamentos de 
Infantil I, Infantil II poderão ser mistos, a critério da Diretoria Regional de Educação, preponderando a 
identificação do agrupamento que detiver o maior número de crianças. 

§ 3°- Nos agrupamentos de Infantil I e II, a proporção adulto/criança respeitará as regras estabelecidas na 
presente Portaria. 
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§ 40 - Os agrupamentos mistos deverão readequar o seu Plano de Trabalho com vistas contemplar atividades 
voltadas as diferentes faixas etárias, de modo a assegurar o pleno desenvoMmento das crianças envoMdas." 

Art. 3°- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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PROJETO DE LEI 01-0122/2001, do Vereador Wadih Mutran. 
"Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 10  - Ficam obrigadas todas as escolas de ensino fundamental e pré-escola, a possuirem 
o limite máximo de 30 (trinta) alunos por sala de aula. 
Art. 20  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0318/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Determina a fixação, à entrada das salas de aula, do limite de alunos permitido 

por lei e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - A partir da promulgação desta lei, em todas as salas de aula das 

unidades escolares do Município de São Paulo deverá ser afixada placa indicativa de 
sua capacidade máxima de lotação, compreendendo número de alunos e professores. 

Parágrafo Único - Para os efeitos da apuração da capacidade de lotação de cada 
sala de aula, serão aplicadas as determinações do Código de Obras e Edificações do 
Município de São Paulo, Anexo I à Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 , que 
estabelece, em seu item 12.6 - Lotação das Edificações, a proporção de 1,5 m 2  (um 
metro e meio quadrado por pessoa). 

Art. 20  - Uma vez estabelecida a capacidade de lotação em cada sala de aula, na 
forma do artigo 1 0  desta lei, fica vedada a sua não observância, sob pena de 
responsabilização nos termos da lei. 

Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
de sua publicação. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, em Às Comissões competentes." 
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